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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1. HISTÓRICO

O Instituto Monitor, em conformidade com o disposto no § 3º do Art. 6º da Deliberação CEE nº 41/04, protocolou em 01-04-05, propostas de criação de 84 (oitenta e quatro) novos postos de educação a distância a serem instalados em empresas especificadas no quadro constante do presente. Evidencia-se que os postos estão instalados em empresas, como também em alguns órgãos públicos para atender a formação profissional em serviço e a maioria deles em parceria com o Sindicato de Telecomunicações.

Da instituição em tela, pode-se ressaltar as seguintes informações, fundamentando o presente expediente, retiradas de folhas. do Processo 311/99:

	Especificação
	Situações

	Credenciamento nos Termos da Deliberação 11/1998
	Solicitação deferida pelo Parecer CEE nº 650/99.

	Autorização nos Termos da Deliberação 11/1998
	Solicitação deferida pelo Parecer CEE nº 650/99.

	Credenciamento nos Termos da Deliberação 11/1998
	Solicitação deferida pelo Parecer CEE nº 650/99.

	Credenciamento Exame Final nos Termos da Deliberação CEE nº 14/2001
	Solicitação deferida pelo Parecer CEE nº 250/2003 para exames finais relativos ao Ensino Fundamental e Médio, uma vez que a referida Deliberação não se aplica aos demais cursos técnicos.

	Adequação nos Termos da Deliberação 41/2004
	Adequação deferida pelo Parecer CEE nº 07/2005 (incluindo o Regimento Escolar)

	Cursos Oferecidos
	Ensino Fundamental

Ensino Médio


	Especificação
	Situações

	
	Técnico = Habilitações Contabilidade, Eletrônica, Informática, Secretariado e Transações Imobiliárias.

	Sede
	Rua dos Timbiras nº 257/263 - Centro - São Paulo - SP

CEP.: 01060-970

	Subsede
	Não Consta dos Autos.


A proposta de Adequação à Deliberação CEE nº 41/2004 foi aprovada pelo Parecer CEE nº 07/2005, aprovado em 26-01-2005, cuja conclusão foi assim expressa:

	"2.1. Considera-se o Instituto Monitor adequado aos Termos da Deliberação CEE nº 41/04.

2.2. O reconhecimento da adequação não inclui o recredenciamento nem a autorização para novas sedes, subsedes e postos que serão objetos de processos específicos".




O Senhor Relator da CEB, em face ao expediente encaminhado pela Instituição, ao CEE, datado de 10-11-2004, solicitando autorização para a instalação de novos postos, assim se manifestou - "Os pedidos de autorização para funcionamento de novos sedes, subsedes e postos não foram analisados por serem estranhos ao presente expediente e poderão ser propostos por ocasião do recredenciamento da Instituição. (g.g.n.n.)

Assim, em 30 de Março de 2005, pelo Ofício nº 72/2005, protocolado neste CEE em 01-04-2005, a Direção do Instituto Monitor solicita "a autorização de funcionamento de Postos de Educação a Distância de Cursos de Educação Profissional de Nível Técnico em caráter excepcional".

Os novos Postos de Educação a distância a serem instalados nas empresas e localidades são os que se seguem arrolados:

	SINTETEL
	Telefônica América

	SINTETEL
	Rua Duque de Caxias, nº 513 - Santa Bárbara do Oeste

	SINTETEL
	Telefônica Araçatuba - Rua Afonso Pena, nº 222 - Araçatuba

	SINTETEL
	Rua Duque de Caxias, nº 500 - 2º andar – Araraquara

	SINTETEL
	Assistem – Assis

	SINTETEL
	Rua Rangel Pestana, nº 395 – Assis

	SINTETEL
	Rua 1º de Agosto, nº 4-42 – Bauru

	SINTETEL
	Rua São João, nº 1.910 – Atibaia

	SINTETEL
	Rua Capitão Julio Gonçalves Silva, s/nº - Bragança Paulista

	SINTETEL
	Avenida 7 de Abril, nº 28 - Franco da Rocha

	SINTETEL
	Rua Independência, nº 176 - Térreo - Nova Odessa

	SINTETEL
	Avenida Benjamin Constant, nº 946 – Campinas

	SINTETEL
	Rua Ernesto Khulmann, nº 282 – Campinas

	SINTETEL
	ASSEMTE Caraguatatuba 

	SINTETEL
	Rua Brigadeiro Galvão, nº 291 - Barra Funda

	SINTETEL
	Logictel – Largo Padre Péricles, nº 145 - 20º andar - Barra Funda

	SINTETEL
	Rua Martins Fontes, nº 152

	SINTETEL
	Rua São Quirino, nº 758 - Vila Guilherme - São Paulo

	SINTETEL
	Splice Telecom – Santana

	SINTETEL
	Ability - Barra Funda

	SINTETEL
	Rua Dr. Moisés Kahan, nº 875 - Barra Funda

	SINTETEL
	Plin Engenharia – Centro

	SINTETEL
	Teleredes Barra Funda

	SINTETEL
	ICOMON Vila Guilherme

	SINTETEL
	Rua Brigadeiro Galvão, nº 291

	SINTETEL
	Rua Bento Freitas, nº 64 - Largo do Arouche

	SINTETEL
	Flextronic – Móoca

	SINTETEL
	Rua Xavier Curado, nº 473 - Ipiranga – SP

	SINTETEL
	Rua Álvares Cabral, nº 979 – Diadema

	SINTETEL 
	ASSEMTE Guaratinguetá 

	SINTETEL
	ICOMON Guarulhos 

	SINTETEL
	ICOMON Cumbica - Rua Magestic, nº 196

	SINTETEL
	Rua Magestic, nº 196 – Guarulhos

	SINTETEL
	Rua Marcelino da Silva, nº 145 – Jandira

	SINTETEL
	Elecnor - Arujá 

	SINTETEL
	ICOMON Aricanduva 

	SINTETEL
	Apha Engenharia

Rua XV de Novembro, nº 486 – Jundiaí

	SINTETEL
	Rua Circular, nº 101 - Aricanduva - São Paulo

	SINTETEL
	Rua José de Anchieta, nº 358 – Marília

	SINTETEL
	Rua Duque de Caxias, nº 513 - Santa Bárbara do Oeste

	SINTETEL
	Rua Capitão Dias, nº 787 – Iguape

	SINTETEL
	Elecnor – Mogi das Cruzes

	SINTETEL
	Rua Andrade Neves, nº 429 - Alto da Lapa

	SINTETEL
	Avenida Presidente Kennedy, nº 2.869

	SINTETEL
	Ability Osasco

	SINTETEL
	Rua Voluntários de Piracicaba, nº 678

	SINTETEL
	Rua José Claro, nº 840 - Vila Jesus - Presidente Prudente

Rua Rui Barbosa, nº 315 - Presidente Prudente

	SINTETEL
	Votorantim  - Cajati

	SINTETEL
	Rua Clara Gianotti de Souza, nº 199 - 1º andar - Registro

	SINTETEL
	Rua Álvares Cabral, nº 655 - Centro - Ribeirão Preto

	SINTETEL
	Telefônica Rio Claro

	SINTETEL
	Rua Alexandre Martins, nº 185 - 5º andar - Santos

	SINTETEL
	Rua Santo Amaro, nº 245 - Guarujá

	SINTETEL
	Avenida Brasília, s/nº

Rua João Batista Siqueira, nº 225 - São João da Boa Vista

	SINTETEL
	Rua Francisco Glicério, nº 662 - Centro - São José do Rio Pardo

	SINTETEL
	Rua Visconde de Porto Seguro, nº 381 - São José do Rio Preto

	SINTETEL
	Rua José Cobra, nº 120 - Parque Industrial - São José dos Campos

	SINTETEL
	Canteiro da DAP - Itanhaém

	SINTETEL
	Rua Frei Gaspar, nº 3.011 - São Vicente

	SINTETEL
	Estação Engenharia - Sorocaba

	SINTETEL
	Ability - Rua Joaquim Nunes Teixeira, nº 276 - Campo Limpo

	SINTETEL
	Construtora - Americanópolis

	SINTETEL
	Ability - Vila das Belezas

	SINTETEL
	TEL SUL Jabaquara 

	SINTETEL
	Telefônica Campo Limpo

Rua Silvestre Rodrigues, nº 90

	SINTETEL
	Rua Maracá, nº 217 - São Paulo - Jabaquara

	SINTETEL
	Splice Telecom - Votorantim

	LDG
	Rua Raimundo Santiago, nº 41 - Ibiúna

	LDG
	Rua Prof. Osório Ayres, nº 49 - Ibiúna

	LEVEL
	Rua Edgard Feraz, nº 415 - Jaú

	Fundação Cásper Líbero
	Avenida Paulista, nº 900 - 10º andar 

	SERILON
	Rua Regente Feijó, nº 203 - Centro

	K-Mectron 
	Rua Padre Teixeira, nº 1.980 - São Carlos

	Pinheiro Neto

Advogados Associados 
	Rua Boa Vista, nº 245 - 9º andar

	USP
	Cidade Universitária

	Assindic
	Avenida Valdemar Tietes, nº 1.154 - Artur Alvim

	Assindic
	Rua Delfino Cerqueira, nº 413 - Carapicuiba

	Italian Coffe
	Rua dos Italianos, nº 1.148 - Barra Funda

	Coelho da Fonseca
	Rua Estados Unidos, nº 209 - Jardins

	Jones Lang La Salle
	Avenida das Nações Unidas, nº 12.551 - 23º - Broklin

	Monitor Editorial
	Avenida Rio Branco, nº 91 - 9º andar - Centro

	Canadian Post
	Rua Rio Bonito, nº 1.742 - Pari

	UNIBANCO
	Rua João Moreira de Sales, s/nº - Jardim Monte Alegre

	E.M.E.F. Vaz Caminha
	Rua Capitão Dias, nº 787 - Centro - Iguape


Igualmente, o Instituto Monitor protocolou em 30-12-2004, o pedido de recredenciamento - Processo CEE nº 04/2005 - que tramita neste CEE, onde constam também os postos anteriormente citados.

Nos autos, a Instituição solicita autorização nos termos do § 3º do Artigo 6º da Deliberação CEE nº 41/04, para criação de novos postos de EAD, previstos no processo de recredenciamento mas não previstos no projeto aprovado originalmente por este Conselho.
Numa breve retrospectiva, às fls. 662, do presente, através do Ofício nº 72/2005, do Instituto Monitor, este introduz Relatório da Situação da Instituição, do qual se extrai:

"Mais de 90% das atividades do Monitor se referem ao atendimento de clientela de cursos de educação profissional de nível técnico, uma demanda extremamente específica, de pessoas que já se encontram no mercado de trabalho exercendo atividades relacionadas com os cursos nos quais se inscrevem e, por exigências profissionais cada vez mais rigorosas, necessitam de habilitação profissional para manterem seus empregos e/ou ampliarem suas oportunidades de empregabilidade. Essa clientela apresenta características e necessidades que só poderão ser atendidas por meio de grupos de estudos organizados em dependências do seu ambiente de trabalho, nas próprias empresas; em outros termos, com a organização de grupos de estudos nos locais de trabalho por meio de Postos de Educação a Distância".

"Este documento procura esclarecer quais os entraves ocasionados pela Deliberação nº 41/2004 para a organização de grupos de estudos em tempo hábil e viável, bem como solicitar a autorização, em caráter excepcional, dos Postos de Educação a Distância abaixo elencados, todos eles referentes a cursos técnicos,  serem realizados nas dependências de Empresas".

"Para uma maior racionalização do processo de autorização de novos postos, propomos a aprovação por convênios celebrados, e não por Postos, como apresentado anteriormente na Proposta de Adequação, aprovada por meio do Parecer CEE nº 07/2005".
(...)

"Durante a vigência da legislação anterior, especificamente a Deliberação CEE nº 11/98, os grupos de estudos encaixavam-se na definição de "pontos móveis" e a sua criação obedecia ao § 6º, Art. 6º da referida Deliberação: "A instituição responsável pela oferta dos cursos comunicará previamente às Delegacias de Ensino competentes ou ao órgão próprio de supervisão delegada os locais e atividades das eventuais subsedes e pontos fixos e móveis de cada curso".

"O convênio estabelecido com empresas, entidades e instituições limitava-se à cessão de infra-estrutura física adequada para as atividades de orientação de estudos, sem qualquer espécie de ingerência do conveniado na condução do processo pedagógico pela Escola. Isso significa que o funcionamento dos grupos de estudos não implicava o estabelecimento de parcerias entre as instituições envolvidas, não estando por isso sujeito ao que estabelecia o § 4º, Art. 5º da Deliberação CEE nº 11/98: "Sempre que houver parceria entre instituições para a oferta de cursos de educação a distância, as informações exigidas neste artigo (relativas a pedido de autorização de funcionamento de cursos de educação a distância) estendem-se a todos os envolvidos".

"Antes da instalação de cada Ponto Móvel havia comunicação prévia às Diretorias de Ensino, feita com antecedência de geralmente trinta dias. Nesse período a DRE realizava a vistoria das instalações e iniciava o processo de acompanhamento e supervisão do Ponto Móvel".

"Se antes a escola comunicava exclusivamente à respectiva Diretoria de Ensino a abertura dos "pontos móveis", agora precisa, além de submeter as solicitações à prévia autorização do CEE, recorrer também à Diretoria de Ensino, ou ao órgão competente, a fim de formalizar as solicitações apresentadas (Indicação CEE nº 42/04). As atividades de grupos de estudos passaram a encaixar-se na categoria de "postos de educação a distância", destinados a atender uma demanda específica ou necessidade de caráter transitório (Indicação CEE nº 42/04)". (g.g.n.n.)

Assim, a Instituição entendeu que uma vez aprovada a Proposta de Adequação, estariam aprovados todos os Postos de Educação a Distância nela contidos.

O Parecer CEE nº 07/05 (Adequação) indicou que os pedidos de autorização para funcionamento de novos postos não foram avaliados e que poderiam ser propostos por ocasião do recredenciamento.
Ainda segundo, novamente, a Instituição em seu Relatório (fls. 663/672 do Processo 311/1999):

"Houve então um problema de assincronia. O prazo para o recredenciamento já havia se encerrado em 31/12/2004. Ainda que os postos relacionados na Proposta de Adequação tivessem sido incluídos no processo de recredenciamento, teríamos claramente uma situação calamitosa para o Instituto Monitor que inviabilizaria o seu funcionamento".

A Instituição termina seu Relatório, enfatizando e solicitando:

(...)

"A Deliberação nº 41/2004 normatiza o funcionamento de Postos de Educação a Distância como se as características da clientela e do curso de Educação de Jovens e Adultos fossem idênticas às necessidades da clientela dos Cursos Técnicos. Os cursos de EJA correspondem a uma carga horária muito superior à dos Cursos Técnicos. Ou seja, o ensino fundamental possui uma equivalência de carga horária de 3.200 horas, o de ensino médio a uma equivalência de 2.400 horas. Dos cursos técnicos, o que possui maior equivalência de carga horária é o de Técnico em Eletrônica, que corresponde a 1.200 horas. Isso significa que os cursos técnicos podem ser realizados em menor período de tempo. Uma outra diferença é que os cursos técnicos prescidem de exames finais. Assim sendo, fica difícil que ambas as situações recebam o mesmo tratamento de normatização".

"Solicitamos do CEE, que aprecie e aprove os Postos de Educação a Distância que relacionamos a seguir, em caráter excepcional, até que seja apreciado o processo de recredenciamento, no qual providenciaremos a inclusão de todos os postos existentes e negociados até o momento. Uma alternativa para que o processo de avaliação das possibilidades de aprovação seja agilizado, é que isso ocorra levando-se em conta o convênio e não cada um dos Postos de Educação a Distância, em outros termos, como cada convênio celebrado com sindicatos, ou entidades de caráter público ou privado dá ensejo à organização de mais de um grupo de estudos, tomamos a liberdade de sugerir que o aval deste Conselho seja concedido por convênios, independentemente da quantidade de grupos de estudos que serão organizados ou seus endereços". (g.g.n.n.)

"Gostaríamos ainda de ressaltar que o fator prazo é extremamente relevante para que, alunos, empresas e o Instituto Monitor possam se organizar e, em decorrência, aproveitar melhor o trabalho educacional realizado. Mesmo com tantas atribuições complexas e urgentes para avaliar, para nós é de vital importância que o CEE aprecie as solicitações de instalação de novos postos, no prazo estipulado na Deliberação CEE nº 41/2004, isto é, no máximo em 90 dias a contar da data do protocolo".

"Novos convênios e postos que não estejam previstos nesta solicitação serão objeto de novos pedidos de autorização, nos termos da Deliberação CEE nº 41/04".

1.2. APRECIAÇÃO

Em face ao exposto no Histórico cumpre salientar que:

1. os referidos postos oferecerão somente cursos técnicos que se destinam exclusivamente ao atendimento dos funcionários das empresas anteriormente relacionadas.

2. a Deliberação CEE nº 14/01, em seu Artigo 1º reza: "Os alunos matriculados a partir de 20 de abril de 2001, em cursos de ensino fundamental e médio, autorizados com fundamento nas Deliberações CEE nºs 11/98 e 09/99, somente poderão receber seu certificado de conclusão após comprovarem aprovação em exame presencial realizado em instituição especificamente credenciada para esse fim", portanto não abrange os cursos técnicos.

3. no Artigo 4º desse diploma legal consta: "Os cursos de educação profissional de nível técnico autorizados com base na Deliberação CEE nº 11/98 poderão continuar funcionando de acordo com suas propostas aprovadas por este Conselho". (g.g.n.n.)

Entretanto, em face à Legislação que rege o assunto, o processo de recredenciamento em curso, da solicitação de "caráter excepcional" solicitado pela Instituição, há que se considerar:

1. Na listagem arrolada, para cada empresa, são necessárias mais informações entre outras em face da especificidade da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, sobre:

1.1.Elenco dos Cursos/Habilitações previstas para cada empresa.

1.2.Esquema Operacional e atividades que ali serão desenvolvidas, especificadas nos termos do Artigo 5º da Deliberação CEE nº 41/04.

1.3.Infra-estrutura em função do projeto a ser desenvolvido e Recursos Humanos.

1.4.Demais informações necessárias nos termos da Legislação pertinente.

2. O atual processo de recredenciamento por que passa a Instituição (Processo CEE nº 04/2005) será objeto de apreciação pela Comissão de Especialista. Referida comissão é quem procederá a análise, realizará visitas técnicas e obedecerá a procedimentos, critérios e indicador de qualidade definidos pelo Conselho Estadual de Educação.

3 Qual a fundamentação para a utilização de "espaços físicos" em Instituições Públicas, por um Instituto que se constitui pessoa jurídica de direito privado.

Em assim sendo, em que pesem, as argumentações relevantes e pertinentes apresentadas pelo Instituto Monitor, somos pela apreciação da autorização de novos Postos de Educação a Distância dentro do Processo de Recredenciamento, que neste momento tramita pelo Conselho Estadual de Educação. Para isso consideramos:

· a necessidade de uma visão global da Instituição, a ser obtida por meio do processo de recredenciamento, da análise e relatórios circunstanciados dos especialistas, quando todas as informações serão obtidas e dúvidas sanadas.

· a existência da Norma Instituída do CEE e que deve levar ao aprimoramento dos atos de credenciamento e autorização de Instituições e Cursos a distância. Razão pela qual a excepcionalidade, neste momento, não é conveniente ou desejável.

Ante o exposto entendemos que a solicitação em tela deva ser apreciada dentro do processo de recredenciamento - Processo CEE nº 04/2005 - que tramita neste Conselho.

2. CONCLUSÃO

2.1. Não se autoriza a criação de Postos de Educação a Distância do Instituto Monitor, relacionados neste Processo.

2.2. Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Instituto Monitor e junte-se cópia ao Processo CEE nº 04/2005, que trata de recredenciamento e onde constam os postos acima citados.

São Paulo, 09 de maio de 2005

Cons. Marcos Antonio Monteiro

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Os Conselheiros Francisco José Carbonari, Neide Cruz e Wander Soares foram votos contrários.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Mariléa Nunes Vianna, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 11 de maio de 2005.

Cons. Francisco José Carbonari
            Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Os Conselheiros Francisco José Carbonari, Neide Cruz e Wander Soares votaram contrariamente.

O Conselheiro João Cardoso Palma Filho declarou-se impedido de votar, por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de maio de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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